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MENSAGEM DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

 O presente Plano Geral de Atuação – PGA reveste-se em uma ferramenta 

de formalização do desdobramento do planejamento estratégico de curto prazo 

do Ministério Público do Estado do Amazonas – MPAM, para ser executado no 

ano de 2020, por meio de projetos, programas e ações, devendo ser apresen-

tado anualmente, nos termos do Artigo 29, Inciso XXXVIII, da Lei Complemen-

tar Estadual Nº 011, de 17 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica do MPAM. 

 Com a implementação desse Plano, estaremos efetivamente adotando um 

modelo de gestão orientada para resultados com acompanhamento de seu pro-

gresso ao longo do tempo, com medição de seu desempenho e monitoramento 

da atuação ministerial. 

  O Plano define a prioridade institucional norteadora da atuação dos órgãos 

executores para o exercício de 2020, devendo ser o parâmetro de trabalho dos 

Centros de Apoio Operacional e respectivas Promotorias de Justiça, bem como 

direcionar o desenvolvimento de soluções que possam minimizar ou eliminar a 

lacuna entre o desempenho atual e a expectativa futura.  

 Assim, esperamos que o MPAM, ao projetar o seu futuro por meio dos de-

safios insertos na sua estratégia, definida no Planejamento Estratégico – 

2017/2027, possa direcionar a sua atuação rumo ao atingimento de metas, de-

monstrando, cada vez mais, o seu real valor na defesa dos interesses da socie-

dade amazonense, como destinatária dos nossos serviços.  

 

Leda Mara Nascimento Albuquerque 

Procuradora-Geral de Justiça 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Com o propósito de dar cumprimento à missão institucional de “Defender a 

ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais 

indisponíveis contribuindo para o desenvolvimento de uma sociedade fundada 

na sustentabilidade e na justiça social”, o Ministério Público do Estado do 

Amazonas elaborou o seu Plano Geral de Atuação – PGA 2020, que tem por 

finalidade promover o aprimoramento e fortalecimento das ações institucionais no 

sentido de atender aos anseios sociais através de uma atuação uniforme, eficiente, 

direcionada e resolutiva. 

Este documento representa um recorte temporal do Plano Estratégico do 

Ministério Público do Estado do Amazonas 2017-2027, que foi construído sob a luz 

do Plano Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério Público – PEN-

2011-2019 e da Resolução N 147/2016-CNMP, de forma democrática e participativa 

dos membros e servidores da instituição, representantes dos mais variados 

segmentos da sociedade e pelos cidadãos em geral, com o intuito de implantar um 

sistema de gestão focado no planejamento de longo prazo a partir de um diagnóstico 

realizado, bem como da prospecção de cenários, definição de objetivos e 

detalhamento de iniciativas estratégicas. 

O Plano Estratégico, construído num passado recente, durante o exercício de 

2017, é o instrumento norteador que contempla os objetivos, estratégias e iniciativas 

estratégicas das principais áreas de atuação do Parquet, tudo isto com o propósito de 

cumprir sua missão positivada na Constituição Federal de 1988. Desta forma, aquele 

Plano prevê o empreendimento de esforços e inteligências nas áreas de educação, 

saúde, meio ambiente, segurança pública, combate à corrupção e à improbidade, 

combate à criminalidade, proteção aos direitos do consumidor, proteção do patrimônio 

público, proteção à infância e juventude, proteção dos direitos dos idosos e 

deficientes, proteção dos direitos humanos e cidadania, combate à violência 

doméstica e familiar contra a mulher e direito de família. 

 Uma vez que o Plano Estratégico tem um horizonte de longo prazo (dez anos), 

torna-se imprescindível o seu desdobramento em instrumentos de médio e curto 
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prazo, nos níveis tático e operacional, a fim de otimizar a execução e acompanha-

mento da gestão estratégica. Assim, no decorrer de 2019, foi elaborado o presente 

instrumento de gestão, que é o Plano Geral de Atuação – PGA 2020 que apresenta 

as iniciativas prioritárias para o exercício, que contempla, para cada objetivo, no 

mínimo um indicador e metas correspondentes. 

 

2 A GESTÃO ESTRATÉGICA NO MPAM 

 

A gestão estratégica é um processo de definição de objetivos de longo prazo, 

por meio do reforço e melhoria dos pontos fortes e superação das fraquezas 

organizacionais, no sentido de se criar e aproveitar as oportunidades do ambiente 

externo e repelir e/ou mitigar os efeitos das possíveis ameaças. Entretanto, para 

superar tais desafios, faz-se necessária a modernização da administração, por meio 

da implantação de ferramentas de governança, aperfeiçoamento da comunicação, 

racionalização de recursos, desenvolvimento da cultura de gestão de projetos, dentre 

outros. 

Com base em amplo diagnóstico, foi estabelecida a identidade estratégica da 

instituição, materializada na definição se sua missão, visão e valores. Posteriormente, 

foram estabelecidos os objetivos estratégicos que a instituição visa a alcançar no 

decênio 2017-2027.  A consolidação de tais informações se dá por meio do Mapa 

Estratégico, que comunica de forma clara e acessível a estratégia desta organização. 

 

2.1 Missão 
 

Conceito: É a razão de existir da Instituição. 

“Defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais 

e individuais indisponíveis contribuindo para o desenvolvimento de uma 

sociedade fundada na sustentabilidade e na justiça social”. 
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2.2 Visão 
 

Conceito: é o futuro almejado pela Instituição, em um dado período de tempo. 

“Ser reconhecida como instituição independente, garantidora da plena 

cidadania e atuante na promoção da justiça, da autonomia social e na indução 

de políticas públicas”. 

 

2.3 Valores 
 

Conceito: princípios que, de modo inafastável, guiam as decisões e as atitudes 

dos integrantes da instituição no desempenho de suas responsabilidades. 

“ÉTICA, TRANSPARÊNCIA, LEALDADE, PROFISSIONALISMO, 

RESPEITO, EFETIVIDADE e JUSTIÇA”. 
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3 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

O Mapa Estratégico exposto na seção anterior comunica de forma clara os objeti-

vos da organização. Esses estão divididos em quatro “perspectivas”, ou seja, em qua-

tro ângulos diferentes sob os quais é possível analisar os fins de uma instituição, con-

forme detalhamento subsequente. 

 

3.1 Perspectiva Sociedade 
 

Esta perspectiva reúne os objetivos representativos das aspirações sociais, para 

as quais o Ministério Público deve contribuir, embora não dependam apenas de sua 

atuação. 

1.01 Proteção do patrimônio público 

1.02 Paz social e segurança pública 

1.03 Dignidade de cidadania 

1.04 Sustentabilidade socioambiental 

1.05 Proteção integral da criança e do adolescente 

 

3.2 Perspectiva Processos Internos 
 

Esta perspectiva reúne os objetivos referentes ao modo presente de funciona-

mento da instituição, bem como os relacionados com a busca por novas formas de 

atuação, seja por remodelamento interno, seja por alianças estratégicas com outras 

organizações. Encontram-se sob esta perspectiva os objetivos associados ao enri-

quecimento e ao suporte para o desenvolvimento das atividades fins, bem como aque-

les destinados a prover organicidade, integração e sustentação sistêmica às ativida-

des fins, além daqueles que representam a essência da área finalística do MPAM, os 

quais devem viabilizar o atendimento dos anseios da sociedade, relacionados na se-

ção anterior. 

2.01 Combater a corrupção e a improbidade
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2.02 Promover a redução da criminalidade violenta 

2.03 Promover e defender os direitos humanos e a cidadania 

2.04 Promover a defesa do meio ambiente e induzir políticas de sustentabilidade 

2.05 Promover a proteção integral da criança e do adolescente 

2.06 Aperfeiçoar o modelo de atuação funcional 

2.07 Implantar sistema de inteligência institucional 

2.08 Atuar com eficiência na busca da resolutividade 

2.09 Estabelecer alianças estratégicas 

2.10 Fortalecer a imagem e a comunicação institucional 

2.11 Ampliar e integrar soluções em tecnologia da informação e comunicação 

2.12 Promover a gestão do conhecimento 

2.13 Buscar a excelência da gestão administrativa 

2.14 Fortalecer o controle interno e transparência 

2.15 Implantar a governança estratégica 

 

3.3 Perspectiva Pessoas, Tecnologia e Infraestrutura 
 

Nesta perspectiva situam-se os objetivos estratégicos relacionados à dinâmica da 

área-meio do MP-AM. São de extrema importância para organização, vez que estão 

relacionados às condições necessárias para o alcance dos objetivos finalísticos. 

3.01 Modernizar e expandir a infraestrutura física 

3.02 Aprimorar a infraestrutura e gestão e governança de TIC 

3.03 Promover a qualidade de vida no trabalho 

3.04 Aperfeiçoar a política de gestão de pessoas 
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3.4 Perspectiva Orçamento 
 

Esta perspectiva é formada por um único e fundamental objetivo relacionado à 

obtenção, de forma sustentável, de recursos para possibilitar o funcionamento da ins-

tituição e consequentemente, dar suporte para o desenvolvimento de todos os demais 

requisitos. 

4.01 Aprimorar os mecanismos de sustentabilidade financeira 

 

4 O PLANO GERAL DE ATUAÇÃO DO MPAM – PGA 2020  

 

O Plano Geral de Atuação (PGA) é o documento que, como parte integrante da 

Gestão Estratégica do Ministério Público do Estado do Amazonas, tem como 

finalidade principal nortear as ações desenvolvidas pelos órgãos da Instituição com o 

intuito de viabilizar a concretização das metas e objetivos definidos como estratégicos, 

resultando no atendimento das demandas da sociedade, credora desta instituição. 

O Plano Geral de Atuação – PGA foi elaborado com a participação da 

Administração Superior, dos Centros de Apoio Operacional, das Procuradorias e 

Promotorias de Justiça, bem como das Diretorias que compõem a área-meio. As 

iniciativas prioritárias, os indicadores e metas estabelecidos tiveram a sua validação 

no âmbito do Comitê de Governança do Planejamento Estratégico. 

As iniciativas prioritárias apresentam-se alinhadas aos objetivos estratégicos que 

a organização busca alcançar no decênio. Para tanto, a apuração de resultados 

relativos aos indicadores e metas será feita anualmente, a fim que tal esforço possa 

ser monitorado, possibilitando, em última análise, que o serviço prestado à sociedade 

seja aprimorado. 

O monitoramento dos resultados dar-se-á através de indicadores de esforço e de 

resultados da organização. Cada indicador está associado a uma meta, que são os 

marcos quantitativos, estabelecidos de acordo com os objetivos e tendo como base 

estruturante o próprio indicador. 
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4.1 Instrumentos Normativos 
 

Para o pleno desenvolvimento da Gestão Estratégica do Ministério Público do 

Estado do Amazonas, é de grande relevância fundamentar-se em instrumentos 

normativos, em sentido amplo, que regulem e orientem a atuação organizacional. 

Em se tratando dos instrumentos que norteiam a gestão estratégica do MPAM, é 

fundamental citar a Constituição Federal de 1988, vez que é da Carta Magna que 

emana a missão institucional do Ministério Público, como um todo, de forma que os 

imperativos constitucionais norteiam a atuação da organização. Além disso, faz parte 

deste arcabouço constitutivo a Lei Complementar nº 11/1993, a Lei Orgânica do 

Ministério Público do Estado do Amazonas. Tal norma também funciona como 

instrumento na gestão estratégica, na medida em que este é o instrumento constitutivo 

da organização, normatizando toda a estrutura institucional. 

No âmbito dos instrumentos específicos de gestão estratégica, destaca-se a 

importância do Plano Estratégico Nacional do Conselho Nacional do Ministério Público 

– PEN 2011-2019/CNMP. Tal documento norteia as ações estratégicas do Ministério 

Público brasileiro, dando-lhe uniformidade e coesão funcional, na defesa de sua 

missão constitucional. Pode-se considerar, ainda, que a Resolução Nº 147 – CNMP, 

de 21/06/2017, que dispõe sobre o planejamento estratégico nacional do Ministério 

Pública, foi de grande relevância para a implementação da gestão estratégica no 

MPAM. 

Além disso, a Resolução nº 006/2017-CPJ, do Colégio de Procuradores de Justiça 

do MPAM é o instrumento normativo do processo de planejamento desta instituição, 

vez que institui as diretrizes para a governança estratégica, bem como define 

conceitos e atribuições do Comitê de Governança do Planejamento Estratégico. 

 

4.2 Governança 
 

De acordo com a supracitada Resolução nº 006/2017-CPJ, o sistema de 

planejamento estratégico é composto por todas as unidades executoras do MPAM, 

que são responsáveis pela operacionalização do Plano Estratégico, com destaque 

para o Comitê de Governança do Planejamento Estratégico – CGPE e a Unidade de 

Gestão Estratégica UGE.
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O Comitê de Governança é a instância de natureza decisória deste processo, 

responsável pela governança do Planejamento Estratégico. Dentre as atribuições 

deste Comitê, estão a avaliação, monitoramento e atualização da estratégia, tendo 

como base o trabalho executado até então, bem como a prospecção dos cenários 

futuros. Compõem este Comitê: 

o Procurador-Geral de Justiça 

o Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e Institucionais 

o Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos 

o Secretário-Geral 

o Corregedor-Geral 

o 01 (um) representante do Colégio de Procuradores de Justiça 

o 01 (um) representante do Conselho Superior do Ministério Público 

o Responsável pela Unidade de Gestão Estratégica 

o Coordenadores dos Centros de Apoio Operacional 

 

4.3 Metodologia 
 

Este Plano Geral de Atuação foi construído a partir do desdobramento do Plano 

Estratégico (plano de longo prazo) em um instrumento com validade de curto prazo, 

possibilitando, assim, uma resposta mais rápida às alterações dos cenários internos 

e externos à instituição, de modo a efetivar a execução da estratégia. 

Diante disso, durante o exercício de 2019, o Ministério Público do Estado do 

Amazonas, em sessão colegiada do Comitê de Governança do Planejamento 

Estratégico, realizada em 1º de abril de 2019, procedeu ao processo de definição das 

prioridades. Além da priorização das iniciativas, foram estabelecidos os indicadores e 

metas a serem apurados anualmente, ao final de cada exercício, com o propósito de 

impulsionar a implementação da estratégia com foco na gestão orientada para 

resultados.  

Os temas indicados como prioritários foram os seguintes: 1) Combater a 

Corrupção e a Improbidade – tema transversal que deverá contar com a participação 

das diversas áreas de atuação do MPAM; 2) Combater a Criminalidade Violenta e as 

Organizações Criminosas – tema transversal que deverá ter a participação conjunta, 
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primordialmente, das Promotorias de Justiça das áreas do CAOCRIM E 

CAOCRIMO/GAECO; 3) Exigir o cumprimento da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos – PNRS; 4) Combater a Violência e a Exploração Sexual da Criança e do 

Adolescente; 5) Estimular a Conciliação e a Composição nas Demandas de Família; 

e 6) Estimular o Controle Social das Políticas Públicas. 

Para a construção deste Plano Geral de Atuação – PGA 2020, foram realizadas 

reuniões com representantes das áreas finalísticas e áreas meio, a fim de identificar 

as iniciativas consideradas prioritárias, além da inclusão, no PGA, de iniciativas que à 

época da elaboração do Plano Estratégico não foram contempladas, mas que, com a 

mudança do cenário, tornaram-se necessárias à estratégia do MPAM. 

Considerando que as prioridades foram estabelecidas no decorrer do exercício de 

2019, foi possível acompanhar a execução de algumas iniciativas estratégicas 

naquele ano, entretanto, as ações ainda não realizadas e/ou realizadas parcialmente, 

constam do presente Plano Geral de Atuação – PGA 2020. 

 
4.4 Aprovação do PGA do MPAM 
 

De acordo com o a Resolução 006/2017-CPJ, o Comitê de Governança 

Estratégica é a instância decisória do Planejamento Estratégico do MPAM. Dessa 

forma, as discussões sobre o Plano Geral de Atuação 2020 foram tratadas dentro 

desse colegiado, com a aprovação dos indicadores e metas apresentados a seguir. 

 

4.5 Indicadores e metas para o ano de 2020 
 

Com o intuito de aferir resultados quanto ao cumprimento dos objetivos 

estratégicos, é fundamental a definição de indicadores e metas para avaliar tal 

processo. De acordo com as prioridades definidas, foram realizados estudos e 

reuniões para a formulação dos indicadores e metas mais adequados para a conquista 

dos objetivos de acordo com os recursos disponíveis. Os indicadores e metas para o 

exercício 2020 estão detalhados nos quadros a seguir. 
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5 PORTFÓLIO DE PROJETOS   

 

Atualmente, o gerenciamento de projetos tem sido adotado como prática das 

organizações eficazes, nos diversos segmentos de atividades, sejam públicas ou 

privadas. Nessa perspectiva, com o intuito de estimular o desenvolvimento de uma 

cultura organizacional de gestão de projetos no âmbito do MPAM, como suporte à 

implementação da gestão orientada para resultados, considera-se essa prática 

essencial para o efetivo desdobramento do plano estratégico vigente.  

Acredita-se, pois, que a gestão de projetos, se efetivamente adotada, poderá 

apresentar-se como uma forma segura de executar o planejamento estratégico de 

longo prazo com maior qualidade e efetividade, a fim de atender com maior presteza 

e celeridade às demandas da sociedade. 

Nos quadros a seguir, são apresentadas as propostas de projetos cujos escopos 

foram elaborados e/ou iniciados no decorrer do ano de 2019, pelas diversas áreas de 

atuação do MPAM. 

.  
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MISSÃO
Defender a ordem jurídica, o regime 

democrático e os interesses sociais e 

individuais indisponíveis contribuindo para o 

desenvolvimento de uma sociedade fundada 

na sustentabilidade e justiça social.

VISÃO
Ser reconhecida como instituição independente, 
garantidora da plena cidadania e atuante na 
promoção da justiça, da autonomia social e na 
indução de políticas públicas.  




